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Assim, apósa área-técnica, deferir a IMPUGNAÇÃOdos pontos questionados do Edital,o
mesmo passará por ajustes eterá sua-sessão remarcada.

à
-a-garantir-a observância do-Nesse diapasão, -este: Órgão entende que-a licitação destina-se

"princípio constitucional da-isonomia; daseleção-da-proposta-mais-vantajosa para a administraçãoeda

:promoção-do-desenvolvimentonacional sustentável,

Por fim, concluímos: que estamos atendendo plenamente todos os princípios licitatórios

estabelecidos no Estatuto de Licitações e Contratos,Lei 8.666/93, possibilitandoà participaçãode forma

iguala todos os interessados.
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GeraidoLórdelo
PregoeiroOficial

E UNIVERSIDADE FEDERAL DA BAHIA
- COMPLEXO HOSPITALAR EDESAÚDE�CHS
Rua Barão de Jeremoabo PAF IV, Prédio do THAC, Campus de Ondina, Fis.
Salvador/Ba - CEP: 40170-115
Telefones: (71) 3283.5841 Fax: (71) 3283.5841

É



CNPJ No,05.343,029/0001-90
' NIRE: 32201720961

JOSÉ MARCOS SZUSTER, brasileiro, casado pelo regime da comunhão parcial

de bens, administrador de empresa, residente e domiciliado nesta Cidade do Rio

de Janeiro, à Avenida Atlântica, nro. 804, apt. 1191, Copacabana, Rio de Janeiro,

RJ � CEP 22.010-000, portador da carteira de identidade no. 03.684.168-2,

expedida pelo IFP/RJ e do CPF no. 633.791.987-49 e VERÔNICA VIANNA

VILLAÇA SZUSTER, brasileira, casada pelo regime da comunhão parcialde
bens, assistente social, residente e domiciliada à Avenida Atlântica, nro. 804, apt.

1101, Copacabana, Rio de Janeiro, RJ - CEP 22.010-000, portadora da carteira

de identidade nº 24,834.394-9, expedida pelo DETRAN/RJ, inscrita no CPRMF
sob o nº 266.539.151-15, únicos sócios componentes da sociedade empresária

limitada, que gira nesta Cidade do Espírito Santo, sob a denominação social de

MEDLEVENSOHN COMERCIO E REPRESENTAÇÕES DE PRODUTOS

HOSPITALARES LTDA, sediada Rua Dois, sin, Quadra 008, Lote 008, Civit t,

Serra � ES - CEP 29.168-030, inscrita no CNPJ sob o nr. 05.343.029/0001-90,

cujo contrato social encontra-se arquivado na JUCEES sob no. 32201720961, têm

entre si de comum acordo alterar as cláusulas do contrato social de constituição

e dar nova nomenclatura às cláusulas, em virtude da seguinte resolução:

Cláusula1º.: Do objeto social e atividades

Os sócios resolvem alterar o objeto social da Matriz incluindo as atividades:

(CNAE 8640-2/02) Laboratórios clínicos.

(CNAE 8640-2/09) Atividades de serviços de complementação diagnóstica e

terapêutica.
(CANE 8660-7/00) Atividades de apoio à gestão de saúde.

Os sócios resolvem alterar o objeto social da Filial inscrita no CNPJ
05.343.029/0002-70 e NIRE 3290039774-4, incluindo a atividade:

(CNAE 82.20-2-00) Atividades de teleatendimento.

Os sócios resolvem destacar o valor de capital de R$ 10,000,00 (dez mil reais) para

atividade de Representantes comerciais e agentes do comércio de instrumentos e

materiais odonto-medico-hospitalares.
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Cláusula2º.:Da Baixa de Filial

Os sócios resolvem extinguir as filiais:

a) Estabelecida na Avenida Del Rey 111, sala 210, Bi C - Condomínio Monterey
Comercial Caiçara, Bairro: Caiçaras, Belo Horizonte, MG - CEP: 30775-240,
inscrita no CNPJ 05.343.029/0007-85, e NIRE 3190269767-1.

b) Estabelecida na Rua Buenos Aires, 112, piso 2, Centro, Rio de Janeiro/RJ, CEP
20.070-022, inscrito no CNPJ 05.343.029/0006-02, e NIRE 3390145162-0.

| - DISPOSIÇÕES FINAIS

Permanecem inalteradas e em pleno vigor todas as demais Cláusulas do Contrato
Social. E, finalmente, os sócios resolvem consolidar o Contrato Social, que passa
reger-se pelas seguintes Cláusulas e condições:

CONTRATOSOCIAL CONSOLIDADO

JOSÉ MARCOS SZUSTER, brasileiro, casado pelo regime da comunhão parcial
de bens, administrador de empresa, residente e domiciliado nesta Cidade do Rio
de Janeiro, à Avenida Atlântica, nro. 804, apt. 1101, Copacabana, Rio de Janeiro, -

RJ - CEP 22.010-000, portador da carteira de identidade no. 03.684,168-2,
expedida pelo IFP e do CPF no. 633,791.987-49 e VERÔNICA VIANNA
VILLAÇA SZUSTER, brasileira, casada pelo regime da comunhão parcial de
bens, assistente social, residente e domiciliada à Avenida Atlântica, nro. 804, apt.
1101, Copacabana, Rio de Janeiro, RJ � CEP 22.010-000, portadora da carteira
de identidade nº 24.834.394-9, expedida pelo DETRAN/RJ, inscrita no CPMF
sob o nº 266.539.151-15, únicos sócios componentes da sociedade empresária
limitada, que gira nesta Cidade do Espírito Santo, sob a denominação social de
MEDLEVENSOHN COMÉRCIO E REPRESENTAÇÕES DE PRODUTOS |

-

HOSPITALARES LTDA, sediada Rua Dois, s/n, Quadra 008, Lote 008, Civit |,

Serra � ES - CEP 29.168-030, cujo contrato social encontra-se arquivado na
JUCEES sob no. 32201720961, em virtude da alteração havida, resolveram os ,
sócios dar nova nomenclatura às cláusulas do contrato social de constituição,

Nf»
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consolidando-o em um único instrumento que passará a reger-se pelas condições

seguintes em acordo coma lei no, 10.406/2002 CC, de 10 de janeiro de 2002,

8: À Sociedade gira sob a denominação social de MEDLEVENSOHN

COMERCIO E REPRESENTAÇÕES DE PRODUTOS HOSPITALARES LTDA
e nome fantasia MEDLEVENSORNN.

Cláusula22.: A sociedade tem por objetivo:

Comércio Atacadista:

6
é

q
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Comércio Atacadista de Instrumentos e materiais p/ uso médico, cirúrgico,

Hospitalar e de laboratórios;

Comércio atacadista especializado em produtos alimentícios;

Comércio Atacadista de calçados;
Comércio Atacadista de medicamentos e drogas de uso veterinário;

Comércio Atacadista de próteses e artigos de ortopedia;

Comércio Atacadista de Cosméticos e produtos de perfumaria;

Comércio Atacadista de produtos de higiene pessoal;
Comércio Atacadista de produtos de higiene, limpeza e conservação

domiciliar;
Comércio Atacadista de equipamentos e artigos de uso pessoal e

doméstico;
Comércio Atacadista de equipamentos de informática;

Comércio Atacadista de máquinas, aparelhos e equipamentos para uso

odonto-médico-hospitalar; partes e peças;
Comércio Atacadista de outras máquinas e equipamentos,

partes e peças;
Comercio atacadista de medicamentos e drogas de uso humano;

Comércio atacadista especializado em outros produtos intermediários;

Importação e exportação dos produtos e mercadorias acima mencionados.
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CNPJ No,05,343,029/0091-20
NIRE: 32201720961

Prestação de Serviços:

o
4

Manutenção e reparação de equipamentos hidráulicos e pneumáticos,
exceto válvulas ;

Assessoramento ao usuário na utilização de sistemas,

Representantes comerciais e agentes do comércio de instrumentos e

materials odonto-medico-hospitalares; Para esta atividade destaca-se O

capital de R$ 10.000,00 (dez mil reais).
Consultoria em Tecnologia da informação;
Atividades de intermediação e agenciamento de serviços e negócios em

geral, exceto imobiliários;
Aluguel de equipamentos científicos, médicos e hospitalares, sem

operador;
Aluguel de máquinas e equipamentos comerciais e industriais, sem

operador;
,

Depósitos de mercadorias para terceiros, exceto armazéns gerais e

guarda- móveis;
Organização logística do transporte de carga;
Carga e descarga;
Transporte rodoviário de carga, exceto produtos perigosos e mudanças,
intermunicipal, interestadual e internacional;

Depósito de mercadorias em geral,
Laboratórios clínicos;
Atividades de serviços de complementação diagnóstica e terapêutica;
Atividades de apoio à gestão de saúde;
Atividades de Teleatendimento.

Parágrafo 1 - À filial estabelecida na Rua Dois s/n � Quadra 008,
Lote 008 sala 002 �- Civit | - Serra - ES CEP 29.168-030, inscrita sob 0

CNPJ 05.343.029/0002-70 e NIRE 3290039774-4, exerce as mesmas
atividades da Matriz e atividade de teleatendimento; exceto as atividades

Depósitos de mercadorias para terceiros, exceto armazéns gerais e

guarda-móveis, Organização logística do transporte de carga, Carga e

descarga, Transporte rodoviário de carga, exceto produtos perigosos €

mudanças, intermunicipal, interestadual e internacional, Manutenção e

reparação de equipamentos hidráulicos e pneumáticos, exceto válvulas.

8! TA E O AT 4
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CNPJ No,05,343.029/0001-90
NIRE: 32201720961

Parágrafo 2 - Àfilial estabelecida na Avenida Pompéia, 1.810/1.812,
Pompéia, São Paulo, SP, CEP 05022-001, inscrita no CNPJ
05.343.029/0004-32, e NIRE 3590491075-9, exerce as mesmas
atividades da matriz com inclusão da atividade de call center.

Parágrafo 3 � A filial estabelecida na Rua do Mercado, nro 11, 24º
andar e cobertura, Centro, Rio de Janeiro/RJ, CEP 20010-120, inscrito no
CNPJ 05.343,0290003-51, e NIRE 3390122140-3, exerce apenas
atividade de consultoria em tecnologia da informação e atividades de

intermediação e agenciamento de serviços.
Parágrafo 4 � A filial estabelecida na Rua Dois, s/n, Quadra 008, Lote

006, Galpão fundos, Civit |, Serra �- ES - CEP 29.168-030, inscrito no CNPJ
05.343.029/0005-13, e NIRE 3290052400-2, exerce apenas atividade de
Depósito de mercadorias em geral - CNAE 5211-7/99.

Cláusula3º:A sociedade está sediada na Rua Dois, s/n, Quadra 008, Lote
008, Civit |, Serra � ES - CEP 29.168-030.

a)

b)

c)

d)

Eilial1 - Estabelecida na Rua Dois s/n � Quadra 008, Lote 008 sala 002 �

Civit |

- Serra - ES CEP 29,168-030, inscrita sob o CNPJ 05.343.029/0002-
70, e NIRE 3290039774-4.
Eilial2

� Estabelecida na Rua do Mercado, nro 11, 24º andar e cobertura,
Centro, Rio de Janeiro/RJ, CEP 20010-120, inscrito no CNPJ
05.343.029/0003-51, e NIRE 3390122140-3.
Filial3 � Estabelecida na Avenida Pompéia, 1.810/1.812, Pompéia, São
Paulo, SP, CEP 05022-001, inscrito no CNPJ 05.343.029/0004-32, e NIRE
3590491075-9.

Eilial 4-- Estabelecida na Rua Dois, s/n, Quadra 008, Lote 006, Galpão fundos,
Civit |, Serra � ES - CEP 29.168-030, inscrito no CNPJ 05.343.029/0005-13,
e NIRE 3290052400-2.

Ca

A Sociedade pode ainda abrir outras filiais e escritórios em qualquer parte do
Território Nacional, por deliberação dos sócios cotistas; t
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* O faturamento e entrega das mercadorias poderá ser
realizado através da Matriz e/ou Filiais.
Parágrafo2.: A venda das mercadorias poderá ser feita através do

telemarketing e e-commerce.
Parágrafo2.:O prazo de duração da sociedade é indeterminado;
Parágrafo filiais giram com o capital da Matriz.

CAPÍTULOCAPITAL, SOCIAL

3: O Capital Social é de R$ 1.500.000,00 (Lim milhão e quinhentos
mil reais), dividido em 1.500.000 (Um milhão e quinhentas mil) cotas no valor
nominal de R$ 1,00 (Um Real) cada uma, totalmente Subscrito e Integralizado,
fica assim o novo Capital Social distribuído entre os sócios:

- JOSE MARCOS SZUSTER � 1.350.000 (Um milhão trezentos e cinquenta mil),
cotas no valor de R$ 1,00 (Um Real) cada, totalizando R$ 1.350.000,00 (Um
milhão trezentos e cinquenta mil reais), totalmente subscrito e Integralizado em
moeda corrente do País.

- VYERÔNICA VIANNA VILLAÇA SZUSTER - 150.000 (Cento e cinquenta mil),
cotas no valor de R$ 1,00 (Um Real) cada, totalizando R$ 150.000,00 (Cento e

cinquenta mil reais), totalmente subscrito e Integralizado em moeda corrente do País.

O capital fica assim distribuído entre os sócios:

Tao Valor a
Sócios Nº Cotas "Unitário |

Valor Capital Yo:

Josó Marcos Szuster 142350000] R$14,00
|

R$4350.00000:
| 90

[VerônicaVianna Vilaça Szuster | 150.000] | R$4,00 R$ 450.000,60 do
|Total 11.500.006.]. R$ 100 | R$1.500:00000. |100
a); Cada cota corresponde a um voto nas Deliberações Sociais,

Cláusula5º:A responsabilidade de cada sócio é restrita ao valor de suas
cotas, mas todos respondem solidariamente pela integralização do capital
social;a).Os sócios ficam desde já dispensados de prestarem caução.



Cláusula6º.: Sempre que qualquer dos sócios pretender alienar suas cotas no

todo ou em parte, os demais sócios terão preferência para aquisição das cotas
oferecidas à venda, na proporção de sua respectiva participação no Capital social,
subscrito e integralizado;

ax.O sócio que pretender alienar suas cotas comunicará aos demais, por escrito -

sua intenção, indicando claramente o valor pretendido e as condições de

pagamento;b):Os demais sócios terão o prazo de 10 (dez) dias para manifestar sua intenção,
marcando-se a data para efetivação da transação;cl:É facultado aos demais sócios em todas as hipóteses, deliberar que aquisição
se faça, total ou parcialmente pela própria sociedade;
gd): Nos casos em qualquer dos sócios não desejar exercer sua preferência, é
facultado aos demais sócios dividirem entre si as cotas que caberiam a este sócio;

Cláusula7º: A morte, internação ou insolvência de qualquer dos sócios, não
acarretaráa
dissolução da sociedade, a qual continuará a existir com os cotistas
remanescentes e os herdeiros ou curador de sócio falecido, interdito ou

insolvente;

al:A manifestação da vontade dos herdeiros de serem admitidos na sociedade
deverá ser feita por escrito, dentro do prazo de 30 (trinta) dias a partir da data da
notificação que, a respeito, a sociedade se obriga a fazer-lhes ficando claro que
o silêncio dos herdeiros neste prazo, será considerado como recusa;
b); Quando os herdeiros não desejarem ser admitidos na sociedade, o interesse
do cotista falecido será computado de acordo com o Balanço do último exercício
social e pago em dinheiro, a quem de direito, em 36 (trinta e seis) parcelas
mensais, iguais e sucessivas, sem juros, vencendo-se a primeira 30 (trinta) dias
após o decurso do prazo referido no item anterior;
e): Fica, entretanto assegurado, aos cotistas remanescentes o direito de
preferência para a aquisição das cotas do falecido, nas mesmas condições
descritas e estipuladas no item anterior,

LE AT. IIO Six Ara
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VENSOHN COMERCIOE REPRESENTA

NIRE; 32201720961ml

Cláusula8º; A Sociedade será administrada pelos sócios indistinta,
isoladamente e individualmente, com poderes e atribuições de administradores,
autorizado o uso do nome empresarial;

al;Ao término do cada exercício social, 31 de dezembro, o Administrador prestará
contas justificadas de sua administração, procedendo à elaboração do inventário,
do balanço patrimonial e do balanço de resultado econômico, cabendo aos sócios,
na proporção de suas cotas, os lucros ou perdas apuradas,
b): Nos quatro meses seguintes ao término do exercício social, os sócios
deliberarão sobre as contas e designarão administrador e ou administradores
quando for o caso;
€).Os sócios poderão fazer-se representar por procurador, mediante a outorga
de procuração pública ou privada, com poderes específicos para o ato;
d);A Sociedade poderá indicar procuradores para fins específicos, mediante a
outorga de procurações públicas ou privadas, que terão prazo de validade de até
um ano, exceto aquelas que confiram poderes da cláusula ad judicia."

Parágrafo único: Nos termos do artigo 1º que alterou.o item 3.1.1.1,
alínea a, item i do DOC-ICP-05, versão 3.7 da RESOLUÇÃO No 107,
DE 25 DE AGOSTO DE 2015, ICP-BRASIL, io - sócio
administrador/sociedade poderá fazer-se representar por procurador
mediante a outorga de procuração pública, com poderes específicos
para atuar perante a ICP-Brasil e com prazo de validade de até 90.
(noventa) dias .

f

Cláusula9º: É vedado aos sócios utilizarem a firma em documentos de favor,
tais como: garantias, avais, fianças e ou cauções em favor de terceiros e da
própria sociedade, bem como ainda onerar ou alienar bens imóveis da sociedade,
sem autorização expressa do outro sócio;

Cláusula 19º: Os sócios Administradores terão direito a uma retirada mensal a
título de pró-labore, até o limite máximo previsto na Legislação do Imposto de

nb
:

Renda;
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COMÉRCIO E REPRESENTA
RODUTOS HOSPIT LTD

CNPJ No,05.343,029/0001-90
NIRE: 32201720961,

Cio |

CAPÍTULODELIBERAÇÕESDOS COTISTAS

Cláusula 11º, Todas as deliberações dos cotistas, inclusive e especialmente,
aquelas que importarem em alterações contratuais, serão válidas quando
tomadas por todos os sócios;

Cláusula 12º, As deliberações dos contistas serão tomadas em reunião, a ser
convocada para cada caso, por qualquer dos sócios;

CAPÍTULO Vl - EXERCÍCIO SOCIAL, BALANÇO E LUCROSEo.

Cláusula 134: O exercício social encerrar-se-á no dia 31 de Dezembro de cada
ano, quando se levantará o Balanço Geral para apuração dos lucros e ou

prejuízos da sociedade. O saldo dos lucros líquidos apurados, depois de feitas as
necessárias amortizações e provisões, ficarão à disposição dos cotistas, que em
reunião ordinária, deliberarão sobre seu destino;

a; Cada sócio participará nos lucros ou nos prejuízos da sociedade,
proporcionalmente à sua participação no Capital Social,

GAPÍTULOVIL= LIQUIDAÇÃO

Cláusula 142,: A socledade entrará em liquidação nos casos previstos em Lei, ou
por deliberação dos cotistas representando a totalidade do Capital social, em
reunião extraordinária, quando então será eleito o liquidante e indicada a maneira
como será feita a liquidação;

Os casos omissos serão decididos de comum acordo, aplicando-se as .

disposições da legislação específica; a



Os sócios elegem o foro da cidade do Rio de Janeiro como único competente para
dirimir questões entre elas suscitadas, renunciando a qualquer outro por mais

privilegiado que seja;

FA 3 H =

O Administrador e ou Administradores dectara (m), sob as penas da lei, de que
não está (ão), impedido (s) de exercer (em) a administração da sociedade, por lei

especial, ou em virtude de condenação criminal, ou por se encontrar (em) sob os
efeitos dela, a pena que vende, ainda que temporariamente, o acesso a cargos
públicos, ou por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão,
peculato, ou contra a economia popular, contra O sistema financeiro nacional,
contra as normas de defesa de concorrência, contra as relações de consumo, té

pública ou a propriedade;

Os sócios declaram neste ato, que não estão incursos em nenhum crime previsto
em Lei, que os impeçam de exercer atividade mercantil;

E por estarem assim justos e contratados, assinam 0 presente instrumento em

uma única vias

Serra/ES, 03 de julho de 2020.

N

fm",
JOSEIMARÇOS SZUSTER

VERÔNICA VIANNA VIELAÇA SZUSTER

A validade deste d to, se imp , fica sujeito à comprovação de sua autenticidade nos respectivos portais,
i do seus respectivos códigos de verificação.

t

10

VEN

ddÀ



)

"C
AR

TÓ
RI
O

SE
E

oq
ue

o
os
so

38
85

8
2R

'

o Ea 13
4

a

98
"

x La
W

F 5 w o "q E
:

ER
RA

R
m
em

Co
m
).

5
ev
o
A

ar

SOISPgOPBA9ZYOUQLEO

à
fa
ze
nd

a

O
pr
es
en

te
do

cu
m
en

to
di
gi
ta
lf
oi
co
nf
er
id
o
co
m

o
or
ig
in
al

e
as
si
na

do
di
gi
ta
lm

en
te

po
r
D
AN

IL
LO

PI
N
TO

O
LI
VE
IR
A
D
E
AL
EN

CA
R,

em
se
gu

nd
a-
fe
ir
a,

3
de

m
ai
o
de

20
21

17
:0
8:
01

G
M
T-
03

:0
0,

CN
S:

06
.8
70

-0
-
1º
O
FÍ
CI
O
[o
a

D
E
RE

G
IS
TR

O
CI
VI
L
D
AS

PE
SS
O
AS

N
AT

U
RA

IS
E
TA

BE
LI
O
N
AT

O
D
E
N
O
TA

S/
PB

,n
os

te
rm

os
da

m
ed

id
a
pr
ov
is
ór
ia

N
.2

.2
00

-2
de

24
de

ag
os
to

de
20

01
.S
ua

au
te
nt
ic
id
ad

e
de

ve
rá

se
r
co
nf
ir
m
ad

a
no

en
de

re
ço

CI
?

el
et
rô
ni
co

w
w
w
.c
en

ad
.o
rg
.b
r/
au

te
nt
ic
id
ad

e.
O

pr
es
en

te
do

cu
m
en

to
di
gi
ta
lp

od
e
se
rc

on
ve
rt
id
o
em

pa
pe

lp
or

m
ei
o
de

au
te
nt
ic
aç
ão

no
Ta
be

lio
na

to
de

N
ot
as
.
Pr
ov
im

en
to

nº
10

0/
20

20
CN

J-
ar
tig

o
22

.

Confira os dados do ato em: https://selodigital.tipb.jus.br ou Consulte o Documento em: https://azo

O Autenticação Digital Código. 32290305211409842558-1

Ed

Ed
"%

o

TJ
PB )



DECLARAÇÃO DE SERVIÇO DE AUTENTICAÇÃO DIGITAL https://api autdigital.azevedobastos.not.br/declaracao/3229030521140...
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PESSOA

Av. Epitácio Pessoa, 1145 Bairro dos Estados 58030-00, João Pessoa PB
Tel.: (83) 3244-5404 / Fax: (83) 3244-5484

http:/Aww.azevedobastos.not.br
E-mail: cartorioQDazevedobastos.not.br

DECLARAÇÃO DE SERVIÇO DE AUTENTICAÇÃO DIGITAL

O Bel. Válber Azevêdo de Miranda Cavalcanti, Oficial do Primeiro Registro Civil de Nascimentos e Óbitos e Privativo de Casamentos, Interdições e Tutelas

com atribuição de autenticar e reconhecer firmas da Comarca de João Pessoa Capital do Estado da Paraíba, em virtude de Lei, etc...

DECLARO ainda que, para garantir transparência e segurança jurídica de todos os atos oriundos da atividade Notarial e Registral no Estado da Paraíba, foi

instituído pela da Lei Nº 10.132, de 06 de novembro de 2013, a aplicação obrigatória de um Selo Digital de Fiscalização Extrajudicial em todos os atos de

notas e registro, composto de um código único (por exemplo: Selo Digital: ABC12345-X1X2) e dessa forma, cada autenticação processada pela nossa

Serventia pode ser verificada e confirmada tantas vezes quanto for necessário através do site do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, endereço

https://corregedoria.tipb.jus.br/selo-digital.

A autenticação digital do documento faz prova de que, na data e hora em que ela foi realizada, a empresa MEDLEVENSOHN COM. E REPR. DE PROD.

HOSP. LTDA MATRIZ tinha posse de um documento com as mesmas características que foram reproduzidas na cópia autenticada, sendo da empresa

MEDLEVENSOHN COM. E REPR. DE PROD. HOSP. LTDA MATRIZ a responsabilidade, única e exclusiva, pela idoneidade do documento apresentado a

este Cartório.

Nesse sentido, declaro que a MEDLEVENSOHN COM. E REPR. DE PROD. HOSP. LTDA MATRIZ assumiu, nos termos do artigo 8º, 81º, do Decreto nº

10.278/2020, que regulamentou o artigo 3º, inciso X, da Lei Federal nº 13.874/2019 e o artigo 2º-A da Lei Federal 12.682/2012, a responsabilidade pelo

processo de digitalização dos documentos físicos, garantindo perante este Cartório e terceiros, a sua autoria e integridade.

De acordo com o disposto no artigo 2º-A, 87º, da Lei Federal nº 12.682/2012, o documento em anexo, identificado individualmente em cada Código de

Autenticação Digital! ou na referida sequência, poderá ser reproduzido em papel ou em qualquer outro meio físico.

Esta DECLARAÇÃO foi emitida em 04/05/2021 09:08:33 (hora local) através do sistema de autenticação digital do Cartório Azevêdo Bastos, de acordo

com o Art. 1º, 10º e seus 88 1º e 2º da MP 2200/2001, como também, o documento eletrônico autenticado contendo o Certificado Digital do titular do

Cartório Azevêdo Bastos, poderá ser solicitado diretamente a empresa MEDLEVENSOHN COM. E REPR. DE PROD. HOSP. LTDA MATRIZ ou ao Cartório

pelo endereço de e-mail autenticaQDazevedobastos.not.br Para informações mais detalhadas deste ato, acesse o site https://autdigital.azevedobastos.not.br

e informe o Código de Autenticação Digital

Esta Declaração é valida por tempo indeterminado e está disponível para consulta em nosso site.

*Código de Autenticação Digital: 32290305211409842558-1
Legislações Vigentes: Lei Federal nº 8.935/94, Lei Federal nº 10.406/2002, Medida Provisória nº 2200/2001, Lei Federal nº 13.105/2015, Lei Estadual nº

8.721/2008, Lei Estadual nº 10,132/2013, Provimento CGJ Nº 003/2014 e Provimento CNJ Nº 100/2020,

O referido é verdade, dou fé,

CHAVE DIGITAL

lof1 04/05/2021 09:09

00005b1d7341d9410572d69feBbc05b27eec32cd3015b0fcOc3cabde27a19407f7498cfcd303c6c08857adc0ct cf92b0d03ebi818302735c4d019f54cabb97eB5a
e750adidbdc5c2703bcfe97e77152
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DECLARAÇÃO DE SERVIÇO DE AUTENTICAÇÃO DIGITAL https://apiautdigital.azevedobastos.not.br/declaracao/3229180920123...
boas

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL
do

ESTADO DA PARAÍBA
CARTÓRIO AZEVÉDO BASTOS

. FUNDADO EM 1888 .
PRIMEIRO REGISTRO CIVIL DE NASCIMENTOE ÓBITOS E PRIVATIVO DE CASAMENTOS, INTERDIÇÕES E TUTELAS DA COMARCA DE JOÃO

PESSOA

A

Av. Epitácio Pessoa, 1145 Bairro dos Estados 58030-00, João Pessoa PB
Tel.: (83) 3244-5404 / Fax: (83) 3244-5484

hitp:/Mww.azevedobastos.not.br
E-mail: cartorioQDazevedobastos.not.br

DECLARAÇÃO DE SERVIÇO DE AUTENTICAÇÃO DIGITAL

O Bel. Válber Azevêdo de Miranda Cavalcanti, Oficial do Primeiro Registro Civil de Nascimentos e Óbitos e Privativo de Casamentos, Interdições e Tutelas

com atribuição de autenticar e reconhecer firmas da Comarca de João Pessoa Capital do Estado da Paraíba, em virtude de Lei, etc...

DECLARA para os devidos fins de direito que, O documento em anexo Identificado individualmente em cada Código de Autenticação Digital* ou na referida

sequência, foi autenticado de acordo com as Legislações e normas vigentes".

DECLARO ainda que, para garantir transparência e segurança jurídica de todos os atos oriundos da atividade Notarial e Registral no Estado da Paraiba, foi

"instituído pela da Lei Nº 10.132, de 06 de novembro de 2013, a aplicação obrigatória de um Selo Digital de Fiscalização Extrajudicial em todos os atos de

notas e registro, composto de um código único (por exemplo: Selo Digital: ABC12345-X1X2) e dessa forma, cada autenticação processada pela nossa

Serventia pode ser verificada e confirmada tantas vezes quanto for necessário através do site do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, endereço

https://corregedoria.tjpb.jus.br/selo-digital/

A autenticação digital do documento faz prova de que, na data e hora em que ela foi realizada, a empresa MEDLEVENSOHN COM. E REPR. DE PROD.

HOSP. LTDA MATRIZ tinha posse de um documento com as mesmas características que foram reproduzidas na cópia autenticada, sendo da empresa

MEDLEVENSOHN COM. E REPR. DE PROD. HOSP. LTDA MATRIZ a responsabilidade, única e exclusiva, pela idoneidade do documento apresentado a

este Cartório.

Esta DECLARAÇÃO foi emitida em 18/09/2020 11:58:45 (hora local) através do sistema de autenticação digital do Cartório Azevêdo Bastos, de acordo

com o Art. 1º, 10º e seus 85 1º e 2º da MP 2200/2001, como também, O documento eletrônico autenticado contendo o Certificado Digital do titular do

Cartório Azevêdo Bastos, poderá ser solicitado diretamente a empresa MEDLEVENSOHN COM. E REPR. DE PROD, HOSP. LTDA MATRIZ ou ao Cartório

pelo endereço de e-mail autenticaBDazevedobastos.not.br

Para informações mais detalhadas deste ato, acesse o site hitps://autdigital.azevedobastos.not.br e informe o Código de Autenticação Digital..

Esta Declaração é valida por tempo indeterminado e está disponível para consulta em nosso site.

'Código de Autenticação Digital: 32291809201237172823-1
2Legislações Vigentes: Lei Federal nº 8.935/94, Lei Federal nº 10.406/2002, Medida Provisória nº 2200/2001, Lei Federal nº 13.105/2015, Lei Estadual nº

8.721/2008, Lei Estadual nº 10.132/2013 e Provimento CGJ Nº 003/2014.

O referido é verdade, dou fé.

CHAVE DIGITAL

lofl 18/09/2020 11:59

00005b1d7341d94105712d69fe6bc05baf1 2def79970334d39a5274e58c2a616153edl 3ec345144e524289560efdbacid7e4edaZaB7b2846950feGdds0ebB56c8
5ae750ad1dbdc5c2703bcfe97e77152
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GOVERNO MUNICIPAL
FARIAS BRITO
Uma Farias Brito para todos

RESPOSTA AO
PEDIDO DE IMPUGNAÇÃO

Pregão Eletrônico nº 2021.06.04.1
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GOVERNO MUNICIPAL
FARIAS BRITO
Uma Farias Brito para todos

RESPOSTA - IMPUGNAÇÃO AO EDITAL DE LICITAÇÃO
PROCESSO REF. PREGÃO ELETRÔNICO Nº 2021.06.04.1

OBJETO: Aquisição de materiais de uso médico-hospitalar, equipamentos de proteção individual e

produtos para nutrição enteral destinados ao enfrentamento emergencial da saúde pública decorrente
da pandemia da COVID-19, junto ao Fundo Municipal de Saúde de Farias Brito/CE.

TRATA-SE de impugnação formulada ao Edital do PREGÃO ELETRÔNICO
acima mencionado, pela empresa MEDLEVENSOHN COMÉRCIO E REPRESENTAÇÕES DE
PRODUTOS HOSPITALARES LTDA,, inscrita no CNPJ sob o nº 05.343.029/0001-90, sediada
na Rua Dois, S/N, Quadra 8, Lote 8, Civit I, Serra/ES, CEP: 29.168-030, por seu representante
legal,

1. DAADMISSIBILIDADE DO PEDIDO

Segundo o art. Artigo 24 do Decreto nº 10.024/19, o prazo para impugnação
do edital por qualquer cidadão é de até 03 dias úteis antes da data fixada para a abertura da
sessão, vejamos:

|

"Art, 24. Qualquer pessoa poderá impugnar os termos
do edital do pregão, por meio eletrônico, na forma
prevista no edital, até três dias úteis anteriores à data
fixada para abertura da sessão pública."

>
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GOVERNO MUNICIPAL
FARIAS BRITO
Uma Farias Brito pare todas

A par dos regramentos de admissibilidade acima explicitados, em sucinto
exame preliminar acerca do pedido de impugnação formulado, tem-se que:

1.1 �TEMPESTIVIDADE: A data de abertura da sessão pública do certame, na modalidade
eletrônica conforme edital convocatório foi marcada originalmente para ocorrer em 14 de
junho de 2021, conforme publicações constantes em sítio eletrônico. Assim, conforme a

legislação vigente, a impugnação fora apresentada TEMPESTIVAMENTE, na data de 08 de
junho de 2021.

1.2 LEGITIMIDADE: Entende-se que qualquer pessoa interessada pode oferecer
impugnação ao edital, de acordo com o art. 24 do Decreto nº 10.024/19, desde que tempestivo
e que seja classificada como pessoa física ou jurídica;

1.3 FORMA: a impugnação fora formalizada pelo meio previsto em Edital, em
conformidade com o subitem 16.4.

Conclui-se que, com base nos requisitos legais pertinentes, a impugnação ao
Edital apresentada, deve ser RECEPCIONADA por esta Equipe de Pregão.

2. DAS ALEGAÇÕES DA PETICIONANTE

A impetrante apresentou pedido de impugnação ao Edital, alegando, em
síntese, que a união de itens por lote não irá trazer benefícios à Administração Pública,
pelos motivos expostos a seguir:

"«tem-se que a regra é a realização de licitação por itens, exigindo-se
justificativa adequada para a realização de certame por lotes, bem como
a demonstração da vantagem dessa, posto que neste último a

TN competitividade acaba, de certa forma, sendo diminuída, já que impõe-se
a um único licitante a cotação de preço global para todos os itens que
compõemo lote."

No mesmo sentido, persevera alegando ainda que:

"Qualquer cláusula que favoreça, limite, exclua, prejudique ou de
qualquer modo fira a impessoalidade exigida do gestor público poderá
recair sobre a questão da restrição de competição. Por isso o Tribunal de
Contas, não se admite a discriminação arbitrária na seleção do
contratante, sendo insuprível o tratamento uniforme para situações
uniformes, tendo em vista que a licitação destina-se a garantir não só a
seleção da proposta mais vantajosa como também a observância do
princípio constitucional da isonomia."

+
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GOVERNO MUNICIPAL
FARIAS BRITO
Uma Farias Brito para todos

Diante o exposto, busca com o instrumento impugnatório que seja alterado o
critério de julgamento para ITEM, pelos fatos e fundamentos apresentados.

3. DA ANÁLISE DO PEDIDO

A referida impugnação foi DEVIDAMENTE ANALISADA por esta Equipe de
Pregão, que passa a manifestar sua decisão:

3.1 - DA COMPOSIÇÃO DOS LOTES E ATENDIMENTO AO PRINCÍPIO DA ADEQUAÇÃO -

INDISPONIBILIDADE COMERCIAL DA EMPRESA LICITANTE CALCADA NA NÃO
COMERCIALIZAÇÃO DE TODOS OS ITENS DO LOTE - INCAPACIDADE PRÓPRIA DO
LICITANTE - FATO ESTRANHO À ADMINISTRAÇÃO;

A Administração Pública Municipal tem por finalidade, em observância aos
princípios do Interesse Público e da isonomia, promover a adequada composição dos lotes a
serem ofertados, de modo que haja uma repartição razoável afim dos itens que o integram,
obedecendo aos ditames legais e entendimentos dos órgãos de Controle Externo,
relacionando os produtos a serem adquiridos por força da relação jurídico-contratual a ser
estabelecida de acordo como critério finalístico e de proximidade de destinação.)

No presente certame, conforme se infere do Termo de Referência elaborado,
constante no anexo I do Instrumento Convocatório, no tocante à elaboração dos Lotes, os itens
que vieram a compor foram agrupados por semelhança, observando-se, inclusive, as regras
mercadológicas para a respectiva aquisição, de modo que não há que se falar em prejuízo à
efetiva concorrência entre os participantes, pois fora mantida a competitividade necessária ao
sadio quadro de disputa, quadro esse inerente a toda e qualquer Licitação Pública.

Cumpre ressaltar que a divisão disposta no Termo de Referência,
TN proporcionará aos concorrentes uma maior margem de negociação quanto à aquisição dos

produtos junto ao mercado distribuidor, gerando, de ricochete, a possibilidade de a
Administração adquirir os produtos almejados por valores substancialmente mais vantajosos,
sendo este o fim perseguido pelo processo licitatório/modalidade adotada.

Muito embora a empresa impugnante vocifere que nem todas as empresas
terão condições comerciais de ofertar proposta comercial concernente a todos os itens de
determinados Lotes, o que em tese acarretaria a violação do princípio da competitividade
salienta-se não haver entre os produtos descritos nos Lotes elaborados, incompatibilidade
material ou mesmo finalística, mas pelo contrário, trata-se de itens afins e voltados a uma
mesma seara de destinação, cuja análise compete à Administração Pública perfazer, no uso
regular de seu Poder Discricionário.

Destarte, o fato de determinadas empresas que demonstrem interesse no
processo licitatório em epígrafe, não dispor de condições comerciais de ofertar proposta que
contemple a todos os itens de um dado Lote, trata-se de uma incapacidadeRAPe Fai Cb
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empresa licitante, cujo fato não deve ser considerado pela Administração Pública, dado o

andamento do processo licitatório em voga, de modo que o Poder Público se amolde ao seu

potencial de participar dos Certames Públicos, o que restaria adverso ao princípio da

Impessoalidade e isonomia, tão salutares quanto o da Economicidade.

Portanto, não é imposto à Administração Municipal a obrigatoriedade de
adotar um critério de julgamento e aceitação de formulação de propostas que melhor se
amolde ao potencial de licitar individual dos interessados, pois estes devem se adequar às

exigências reclamadas pelo Interesse Público, correndo por sua conta e risco eventual
incapacidade comercial no que toca à acessibilidade, ou não, dos produtos que se encontram
alocados nos lotes estipulados, todos eles livremente comercializados.

És O que se mostra indispensável por parte da Administração Pública Municipal
é a especificação e agrupamento dos itens corretamente, que venhama integrar os lotes
objeto da proposta, sob pena de se suprimir aos participantes a devida transparência e, por
corolário, a competitividade quanto às propostas de preço apresentadas.

a

Em epítome, cabe ao interessado em contratar com o Poder Público adequar-
se ao objeto do Certame, bem como às demais regras legais estipuladas pela norma
reguladora, e não o contrário, pois, de revés, estar-se-ia adotando um procedimento seletivo
de exceção, voltado às peculiaridades técnico-comerciais de uma dada empresa ou grupo de

empresas competidoras, o que, de todo, mostra-se inaceitável, em homenagem aos princípios .

da Impessoalidade e isonomia,

Reitere-se, sem se tornar ambíguo que, a empresa participante no feito que
dispuser dos produtos que compõem cada um dos Lotes dispostos junto ao Termo de
Referência, ofertará normalmente sua proposta, vencendo aquele participante que, em -

homenagem à regra do julgamento objetivo, apresentar o menor preço para a aquisição do

respectivo Lote, não havendo nenhuma alteração quanto a esta realidade jurídica, sendo
inviável e inconcebível o acatamento da pretensão impugnativa ora posta.

Nota-se, portanto, que não haverá restrição indevida à impugnante, ou a

qualquer outro participante, em se tendo a manutenção do critério de julgamento calcado no
menor preço por Lote, muito menos haverá prejuízo à obtenção de proposta mais vantajosa
ao Interesse Público Municipal, pois o julgamento objetivo impõe uma só postura por parte da

Administração: será declarado vencedor aquele que ofertar proposta que contenha menor
preço por Lote,

Neste diapasão, com o fim de reafirmar o caráter de legalidade da adoção do
critério de julgamento calcado no menor preço por Lote, como estabelecido no Edital, o que é

objeto de questionamento por parte da empresa impugnante, passo a citar o Certame Público
nº 01/2020, Processo nº 02273/2020-4, realizado pelo Tribunal de Contas do Estado do
Ceará (TCE-CE), pregão eletrônico, com objeto referente à aquisição de materiais de
consumo, no qual aquela Corte de Contas procedeu com a disposição de itens afins em

a
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Lotes autônomos, até mesmo com um menor quantitativo de itens, com a adoção de
julgamento tendo por base o menor preço ofertado para cada Lote.

Ainda para corroborar com as assertivas ora postas, citamos, outrossim,
certames públicos realizados pelo Ministério Público Estadual (MPE-CE) - Processos nº
33106/2019-4 (aquisição de tintas e acessórios para pintura, materiais hidráulicos e

sanitários) e Processo nº 12583/2020-7 (aquisição de materiais de expedientes diversos),
além de certame realizado a cargo do Ministério Público do Estado de Pernambuco (MP-PE),
processo nº 0069.2019.CPL.PE.0022.MPE (aquisição de materiais de primeiros socorros), em
cujos feitos licitatórios adotou-se o critério de julgamento ora previsto na Norma
Interna,menor preço por lote, com objetos semelhantes.

Logo, esta competente Equipe de Pregão, não vislumbra a prática de ato ilegal
dado o critério de julgamento adotado pelo Edital, pois está em pleno alinhamento com o
ordenamento jurídico vigente, e com a praxe administrativa adotada pelos órgãos de
fiscalização e controle aos quais se vincula esta Administração Pública.

)

Perante o exposto, que não há violação aos princípios norteadores das
contratações públicas, ou mesmo aos ditames da legislação pátria, no ato de aderir como
critério, na presente licitação impugnada, o menor preço por Lote.

4. DA CONCLUSÃO /DECISÃO DA IMPUGNAÇÃO

Ante todo exposto, fatos e fundamentos legais, RECEBO a impugnação
interposta, por considerar o instrumento Tempestivo e a Parte Legítima.

Ato contínuo, no mérito, DECIDO pela improcedência do pedido formulado
e mantenho o Edital em seus termos originais, bem como o dia 14 de junho de 2021, para a
realização da sessão referente à PREGÃO ELETRÔNICO nº 2021.06.04.1,

)

Nada mais havendo a informar, publique-se dentro dos meios legais
pertinentes, para que possa tornar eficaz os seus efeitos.

Farias Brito/CE, 11 de junho de 2021.

Tiago de Araújo Leite
Pregoeiro(a) Oficial do Município


